
 

 
 
 
 
ATA de reunião 

núcleo de pesquisa patrimonial 
PROAD 2179/2024 
 
 
 

Data e horário:  21 de fev. de 2025 11:00 BRT

Local: Telepresencial 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ATA de reunião 

núcleo de pesquisa patrimonial  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Unidade de apoio executivo: Divisão de Pesquisa Patrimonial 

Secretário: Elton Luiz Decker, Assistente-Chefe. 

 

 

PARTICIPANTES  
Portaria nº 6.809/2023 

Nome do integrante ou 
Convidado 

DESIGNAção presença AUSÊNCIA JUSTIFICADA 

Janney Camargo Bina Desembargador 
Coordenador     

Adriana Seelig 
Gonçalves Magistrada     

Alexandre Schuh 
Lunardi Magistrado     

Bruno Feijó Siegmann Magistrado     
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Silva Stocher Magistrado     
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pauta 
 

1. Providências das reuniões de 2024 

1.1. Monitoramento ativo de devedores trabalhistas 

1.2. Atividades de capacitação 

a. Palestra online Boas Práticas de Pesquisa 

Patrimonial 

b. Seminário de Execução e Pesquisa Patrimonial (18, 

19 e 20 de agosto) 

1.3. Convênios:  

a. Gerenciamento de Embarcações da Marinha do 

Brasil (SISGEMB) 

b. Cadastro de imóveis municipais 

c. Plataforma centralizada de recebíveis 

d. Convênio com a Secretaria Estadual da Agricultura 

e. Convênio RENAGRO 

f. API de acesso ao INCRA/SNCR 

1.4. VTs que não pedem o PEPE 

1.5. PJE: Título e descrição dos documentos sob sigilo 

2. Relatório de Atividades da Divisão de Pesquisa Patrimonial 

3. Outros assuntos: 

a. Plataforma do IFOOD para autoridades 

b. E-FINANCEIRA 

 

DELIBERAÇÕES E RESULTADOS 
 

A reunião foi conduzida pelo Desembargador Janney Camargo Bina, 

coordenador do Núcleo de Pesquisa Patrimonial. A Juíza Adriana Seelig 
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Gonçalves não pode comparecer em razão do agendamento de uma mediação 

envolvendo empresa com diversos trabalhadores, que foi antecipada para às 10 

horas. Também justificaram a ausência na reunião a Juíza Cacilda Ribeiro 

Isaacsson e o Juiz Alexandre Schuh Lunardi. Iniciada a reunião, passou a se 

tratar inicialmente dos encaminhamentos e pendências da reunião anterior, do 

item 1 da pauta. 1.1. Quanto ao tema do monitoramento ativo de potenciais 

grandes devedores trabalhistas, a demanda segue em desenvolvimento pela 

SEJUD - Secretaria de Estratégia Judiciária, ainda sem previsão de finalização, 

mas com previsão de iniciar a ser tratado o tema após a entrega do novo painel 

do centro de inteligência, cuja entrega está prevista para início de março. A 

demanda será objeto de debate na próxima reunião. 1.2. Em relação aos contatos 

com a EJUD4, ocorreu reunião com a Escola Judicial, nela comparecendo a Juíza 

, a Juíza , e o servidor Camila Tesser Wilhelms Adriana Seelig Goncalves

. Ficou acordado a realização da Palestra BOAS PRÁTICAS Elton Luiz Decker

EM PESQUISA PATRIMONIAL, que ocorrerá no dia 30/05/2025, sexta-feira, das 

09h30 às 11h30, na modalidade telepresencial. Além disso, a Escola Judicial 

reservou os dias 18, 19 e 20 de agosto de 2025 para a realização de Seminário 

de Execução e Pesquisa Patrimonial, em preparação à Semana da Execução 

Trabalhista de 2025. Nos primeiros contatos para realização do evento, o Juízo 

Auxiliar de Execução já obteve confirmação da participação do Dr. Rafael 

Guimarães, autor da publicação Execução Trabalhista na Prática. 1.3. 

Convênios: Em relação aos convênios Gerenciamento de Embarcações da 

Marinha do Brasil (SISGEMB), Plataforma centralizada de recebíveis, Convênio 

com a Secretaria Estadual da Agricultura, Convênio RENAGRO e API de acesso 

ao INCRA/SNCR, encaminhados para análise da Corregedoria, o servidor 

Jeferson informou que estas demandas foram sobrestadas em 2024 em razão da 

atipicidade da enchente e suas consequências. Ficou agendada reunião com a 

DPP para a semana de 24 a 28 de fevereiro para tratar dessas demandas, 

ocasião em que as proposições serão acompanhadas de documentação 

pré-existente em outros Regionais, caso já tenham ocorrido. Já no caso do 

cadastro de imóveis municipais, onde foi encaminhada a proposta de 

 

mailto:camila.wilhelms@trt4.jus.br
mailto:aseelig@trt4.jus.br
mailto:edecker@trt4.jus.br


ATA de reunião 

núcleo de pesquisa patrimonial  
 

realização das parcerias com as secretarias das fazendas municipais para acesso 

aos cadastros imobiliários das propriedades de cada município, a corregedoria fez 

uma minuta, tomando como piloto o Foro de Gravataí, que estava tentando 

viabilizar o convênio com a Prefeitura. A intenção é formalizar um primeiro 

convênio e usar o contrato como modelo para outros. Houve conversa com a área 

técnica da prefeitura de Gravataí, que ficou de dar retorno, mas até agora não 

fizeram novo contato. A Juíza Cintia Endler Bitencourt acompanhou as diligências, 

esclarecendo que a documentação foi encaminhada pela corregedoria ainda em 

2024, retornando com incorreções. Como encaminhamento do Núcleo de 

Pesquisa Patrimonial, ficou acordado que a Divisão de Pesquisa Patrimonial irá  

buscar as informações necessárias sobre eventuais pendências na formalização 

do convênio junto à Corregedoria e, caso seja necessário algum contato com o 

município, a Juíza Cintia Endler Bitencourt poderá acompanhar a interlocução 

com a prefeitura. 1.4. Em relação às unidades judiciárias que não utilizam a 

ferramenta automatizada PEPE, a Divisão de Pesquisa Patrimonial produziu 

relatório sobre sua utilização desde 2021. A Juíza  Adriana Seelig Goncalves

está fazendo contatos no sentido de incentivar a utilização da ferramenta de 

pesquisa nas diversas regiões. Caso entenda necessário, poderá dispor do auxílio 

do Juiz ou Juíza de cada região que integra a DPP para realizar contatos com os 

juízes e servidores da jurisdição. 1.5. Quanto à visualização de título e 

descrição de documentos sobre sigilo no PJE, o pedido para solucionar o 

problema foi encaminhado aos gestores do programa no TST. Segundo 

informações atualizadas, a previsão é que venham a corrigir esta falha na versão 

2.14.0 do PJe, que não será ainda a atualização prevista para este final de 

semana (versão 2.13.0). Como recomendação provisória, enquanto a alteração 

solicitada não ocorrer, a DPP orienta que o documento que eventualmente tenha 

que ser juntado aos autos sob sigilo seja identificado de forma genérica, sem 

descrições que possibilitem que se presuma o seu conteúdo, evitando que se 

prejudique a eficácia da prestação jurisdicional em eventual medida acautelatória 

de fornecimento de dados de inteligência ou de constrição patrimonial. 2. 

Relatório da Divisão de Pesquisa Patrimonial: De novembro até o dia 20 de 
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fevereiro de 2025, a Divisão de Pesquisa Patrimonial entregou às unidades 

judiciárias da capital e interior 679 processos, que representam 2.724 pessoas 

físicas e jurídicas investigadas com a ferramenta de pesquisa automatizada 

PEPE. Além disso, realizou pesquisas variadas para atendimento a unidades 

judiciárias de convênios não disponíveis, como o  INFOSEG, e o GID 

(dezembro/2024 a fevereiro/2025), e do segundo grau, realizando 9 consultas. 

Ainda, para atender a demandas do segundo grau, se fez consulta ao SERP na 

busca de registro civil de óbito em 3 oportunidades. A Divisão de Pesquisa 

Patrimonial finalizou 1 pesquisa avançada complementar, conta com 8 pesquisas 

patrimoniais avançadas em andamento, iniciou 8 pesquisas patrimoniais 

intermediárias de novas execuções reunidas sob o Regime Especial de Execução 

Forçada. 3. No último ponto da pauta, dedicado a outros assuntos, foi informado 

que Ifood desenvolveu a plataforma SIRA para atender requisições de 

informações de autoridades e advogados, que pode ser muito útil como 

ferramenta para localizar tanto um devedor como um credor trabalhista, que já 

está sendo utilizado em outros TRTs. Para divulgar sua existência, foi produzida 

uma cartilha, que é um guia prático de sua utilização. Os integrantes da DPP 

levantaram questões pertinentes aos cuidados necessários com a Lei Geral de 

Proteção de Dados. Por ser uma plataforma disponível para autoridades e 

advogados, seria importante a divulgação deste recurso, no âmbito do TRT4, 

também para os mesmos. Foi enfatizado que o foco da Divisão de Pesquisa 

Patrimonial para o uso da plataforma SIRA do Ifood seja a busca do paradeiro de 

devedores, com os cuidados próprios da Lei de Proteção de Dados. Por fim, foi 

informada recente alteração no módulo E-financeira da Receita Federal, 

tornando esta ferramenta mais interessante para a investigação patrimonial de 

devedores trabalhistas. Quando há penhora negativa via SISBAJUD, uma forma 

de verificar se o devedor possui patrimônio oculto ou  faz uso de estratégias de 

blindagem patrimonial é recorrer ao E-financeira, que mapeia uma variada gama 

de operações financeiras, tais como aplicações, compra de moeda estrangeira, 

uso de cartão de crédito, investimento em previdência privada, etc.. A norma é a 

IN 2.247, de 15 de janeiro de 2025, que foi atualizada em razão da polêmica 
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envolvendo o monitoramento do PIX. Após o debate, foi deliberado como forma 

de divulgação e repercutir a funcionalidade desta ferramenta de pesquisa a 

produção de matéria específica sobre o uso do E-FINANCEIRA no canal Vox do 

TRT4, a encargo da Divisão de Pesquisa Patrimonial. Nada mais havendo, a 

reunião foi finalizada às 12 horas, agradecendo-se a presença de todos. 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

Encaminhamentos e pendências 
Tarefa Responsável Prazo Observações 

Acompanhar o andamento do 
monitoramento ativo de potenciais 
grandes devedores 

Divisão de Pesquisa 
Patrimonial 

11/04/2025  

Contatos com a EJUD4: 
Divulgação do Curso boas-práticas 
em pesquisa patrimonial 
Elaboração de Projeto de Seminário 
de Pesquisa Patrimonial 

Divisão de Pesquisa 
Patrimonial  

11/04/2025  

Contato com a 
Corregedoria/SEATECO:  
1) Convênio com a Secretaria 
Estadual da Agricultura, para 
consulta aos registros de produtores 
rurais  
2) Convênio RENAGRO 
3) API de acesso ao INCRA/SNCR - 
Sistema Nacional de Cadastro Rural.  
4) Gerenciamento de Embarcações 
da Marinha do Brasil (SISGEMB) 
5) Plataforma Centralizada de 
Recebíveis 
6) Convênios com Prefeituras 
Municipais (Gravataí) 

Divisão de Pesquisa 
Patrimonial e Juíza  
Cintia Endler 
Bitencourt (no caso do 
convênio com a 
prefeitura de Gravataí) 

11/03/2025  

Divulgação no VOX sobre o 
E-FINANCEIRA 

Divisão de Pesquisa 
Patrimonial 

  

Encaminhar email da DPP com a 
cartilha e recomendações para o 
uso da plataforma SIRA do Ifood 

Divisão de Pesquisa 
Patrimonial 
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